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    PREFÁCIO




    Foi com grande prazer que recebi o convite para prefaciar este Livro de autoria do THIAGO MAFRA TANCREDO, fruto de sua dissertação sobre Imposto Sobre Grandes Fortunas: Viabilidade de implantação no Brasil, defendida recentemente na UNIMAR – Universidade de Marília – SP.




    Maior ainda é o prazer que tive, em ter acompanhado sua pesquisa na condição de orientadora. Conheci o Autor durante as aulas e orientações do Programa de Mestrado em Direito da UNIMAR, e que desde o primeiro contato já demonstrou a preocupação e o interesse em pesquisar sobre o tema.




    O autor dedicou sua análise sobre a temática que envolve os mais representativos estudos referentes ao imposto sobre grandes fortunas - IGF, passando por detalhada incursão histórica, fora do Brasil, dos projetos discutidos no país até as análises realizadas à luz da Constituição Federal brasileira.




    No decorrer de sua pesquisa, avaliou dois Projetos de Lei (PLP nº 202/1989 e PLS n° 534/2011) sobre o IGF, com a finalidade de compreender a sua possível aplicação no Brasil.




    Um dos pontos altos do livro é ressaltado com as principais críticas apontadas pela doutrina e pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre o projeto de lei complementar n° 202/1989, enaltecendo também os pontos positivos que possibilitam a instituição do IGF.




    Thiago Tancredo fez análise do IGF comparando com impostos sobre a riqueza aplicados na França, Argentina e Espanha e demonstrando intepretações internacionais sobre a tributação sobre fortuna.




    Em tempos de escassez de recursos financeiros o autor apresenta a possibilidade de aumentar a arrecadação tributária com a criação e implantação do IGF, mas de forma provisória.




    Descarta com isso, as propostas apresentadas nos dois projetos mencionados, apostando na criação do IGF com característica provisória de cobrança através de uma Lei Complementar. Desta forma, o objetivo fiscal de arrecadação seria devidamente aplicado, bem como sua característica extrafiscal, pois abasteceria os cofres públicos através da cobrança de um imposto que incidiria somente por aqueles considerados detentores de grandes fortunas por um determinado período de tempo, conforme o destaca o autor:




    Contudo, é necessário realizar muitas análises e estudos para determinar um prazo de aplicação do imposto que seja devidamente cumprido, e posteriormente encerrado. Diferente do ocorrido na Argentina, Espanha e na CPMF no Brasil, que tinham como objetivo aplicação por períodos determinados, porém prorrogou-se por várias vezes e por muitos anos, assim a finalidade provisória não pode ser criada com este intuito, ou seja, é necessário ser cumprido devidamente às promessas descritas na legislação.




    Para isso, ressalta o autor que seria necessário a criação de uma Lei Complementar com maiores especificações sobre hipótese de incidência com os detalhes que foram listados em sua conclusão.




    Embora a Carta Constitucional enuncie a competência da União para legislar sobre o IGF, percebe-se a dificuldade para a instituição do referido imposto. A partir daí pode-se refletir, se o IGF for implantado será um eficaz instrumento para melhor distribuição da renda e obtenção de recursos financeiros pelo Estado? O imposto visa a corrigir graves disparidades econômicas entre pessoas e classes sociais, podendo reduzir injustiças provocadas pela obtenção e acúmulo de grandes fortunas? Estas, entre outras questões são direcionadas pelo autor para discussão nesta obra.




    Convidamos os leitores para a leitura e reflexão crítica sobre a temática desta obra e seus valores agregados. Espera-se que a publicação destes escritos possa contribuir para o avanço das discussões doutrinárias e jurídicas com as repercussões econômicas e sociais sobre a interpretação e aplicação do imposto sobre grandes fortunas e a viabilidade de sua criação e instituição no Brasil, diante da vasta abordagem apresentada em sólida doutrina nacional e estrangeira.




    Fica aqui o incentivo e o apoio ao autor para novas produções como esta.




    Maria de Fátima Ribeiro




    Professora do Programa de Mestrado e Doutorado em




    Direito da Universidade de Marília - UNIMAR


  




  

    INTRODUÇÃO




    Na presente obra serão realizados estudos a respeito das discussões que existem sobre a instituição do Imposto sobre Grandes Fortunas - IGF, previsto no art. 153, VII da Constituição Federal, analisando os principais fatores positivos e negativos sobre a sua cobrança.




    O IGF sempre aparece como tema de discussões em momentos de crise econômica e reformas tributárias, principalmente por nunca ter sido cobrado desde a promulgação da Carta Magna em 1988 e por trazer especificações diferentes dos outros impostos, pois possui como contribuinte pessoas físicas possuidores de grandes fortunas, não incidindo assim no restante da população.




    A pesquisa se justifica ao promover uma análise de dois dos principais projetos de lei complementar existentes no Congresso Nacional, como forma de proporcionar uma real perspectiva de cobrança deste imposto, analisando por intermédio deles os principais argumentos positivos e negativos de aplicação do imposto no país.




    O objetivo principal desta obra é propor uma investigação sobre os problemas apontados pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania que rejeitou o projeto de lei complementar 202/1989, avaliando cada uma das justificativas desta reprovação, que são considerados os principais empecilhos para a sua criação atualmente, ao mesmo tempo busca soluções para estas questões para avaliar as chances deste imposto ser instituído no país.




    Compreendem-se como questões problema as dificuldades de quantificar o que vem a ser uma grande fortuna, os altos custos que poderiam existir para cobrar e fiscalizar este imposto, o perigo da evasão de capitais, o fenômeno da bitributação, além da discussão sobre a força do mercado financeiro nas decisões governamentais que podem atrapalhar a instituição do IGF.




    Foi realizada a investigação dos problemas apresentados, através da análise dos projetos de lei complementar, doutrinas nacionais e estrangeiras, dados estatísticos disponibilizados pelo Poder Executivo e Legislações internacionais que aplicam impostos semelhantes aos impostos sobre grandes fortunas, sendo ainda discutidas as finalidades extrafiscais que o IGF pode criar com sua suposta aplicação, assim será possível traçar possíveis conclusões através de todo este conteúdo da real forma de aplicação deste imposto.


  




  

    1. IMPOSTO SOBRE GRANDES FORTUNAS: EVOLUÇÃO HISTÓRICA E A VIABILIDADE DE SUA IMPLEMENTAÇÃO




    1.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA NO BRASIL E NO MUNDO




    Desde os primórdios da civilização é da natureza do homem sempre buscar a melhor qualidade de vida para si, criando a mais perfeita zona de conforto possível. Para que isso ocorra são necessárias riquezas para a aquisição de tais regalias, neste contexto o Brasil não foi o pioneiro a trazer a ideologia de tributação sobre os mais afortunados.




    Assim, as pessoas trabalham e buscam aumentar cada vez mais seu conforto, segurança e estabilidade, para tanto acumulavam riquezas, para que, caso seja necessário as utilizem para aprimorar a sua felicidade e demais necessidades.




    Esta acumulação de riquezas feita pelos homens com a finalidade de melhoria de sua zona de conforto foi constatada no decorrer da história:




    O descobrimento de novas técnicas e invenções e sua aplicação à agricultura, à criação de gado e aos ofícios manuais elevaram a produção a um nível maior do que o necessário para o consumo: surge, assim o excedente. Alguns homens, em virtude das funções que exercem no grupo [...], apropriam-se das terras mais férteis e consequentemente do excedente comunal, passam a controlar o intercâmbio comercial e, aos poucos, acumulam a riqueza que lhes permite impor-se aos demais membros da comunidade como dirigentes, instaurando a desigualdade econômica no seio da comunidade1.




    Assim, o objetivo do homem ao se apropriar dos excedentes básicos necessários para aquela sociedade sobreviver, trouxe consigo a acumulação daquilo que era considerado riqueza, trazendo prestígio, consequentemente a sua felicidade e conforto.




    Com isso, além de aumentar seu capital econômico, elevava-se o poder de uma minoria dentro da sociedade, pois a maior parte do giro de dinheiro existente pertencia a poucos, fazendo com que mandassem e desmandassem, buscando apenas o melhor para eles.




    Observou-se na Grécia e na Roma antiga, um exemplo desse poder, quando a minoria rica criou leis onde não eram obrigados ao pagamento de tributos sobre suas riquezas, deixando para os mais pobres, como camponeses, estrangeiros e comerciantes, o encargo do pagamento dos tributos que sustentavam a sociedade, consequentemente houve o aumento de fortunas dessa minoria2.




    Percebe-se que esse poder e riqueza de poucos que comandavam a sociedade, obrigava os menos favorecidos a obedecerem às suas disposições, pois o monopólio de tudo que precisavam para sua subsistência estava nas mãos deles. Esse tipo de Sociedade e de Estado foi constatado em praticamente toda história da humanidade:




    [...] uma vez que os detentores das grandes riquezas se confundiram com os detentores do poder vigente à época. Da mesma forma, nos Estados Feudais da Idade Média ou nos Estados Nacionais da Idade Moderna, o príncipe era o detentor absoluto das propriedades e concentrava toda a riqueza no Estado, que unido com a Igreja (Estado confessional), detinha as grandes fortunas3.




    Portanto, a história demonstra que os ricos e poderosos não pagavam nenhum tipo de tributação, pois detinham o poder. Enquanto o restante da população desfavorecida estava em suas mãos, não deixando que fosse criado nenhum tipo de manifestação ou reclamação.




    Neste período da monarquia, a realeza era idolatrada, sendo considerados deuses, e o clero detinha o poder de considerar o que seria certo ou errado em nome de Deus. Esses fatos faziam com que o povo não contrariasse o que lhes era imposto, pois tudo era em nome de Deus, Reis e Príncipes.




    No entanto, mesmo com a separação da Igreja do Estado, criando o chamado Estado laico na Idade Contemporânea, não houve interesse de tributar especificamente as grandes fortunas4.




    Em torno desse percurso, percebe-se que na maior parte da trajetória da humanidade o monopólio da riqueza vinculava-se aos poderes do Estado. Assim estes governantes, para não perder a sua zona de conforto e sua felicidade, continuavam restringindo estes poderes e oprimindo aqueles que tentavam obtê-los.




    Para isso limitavam as ações daqueles que poderiam evoluir suas riquezas, por intermédio do poder de tributar, ao mesmo tempo desvencilhavam as suas grandes fortunas destes tributos nesta parte da história.




    Diante deste grande poder sobre Estado, foi possível evidenciar que não existiram tributações sobre as grandes riquezas no decorrer da história, em decorrência do monopólio da religião, monarquia e burguesia sobre a população, fazendo somente que acumulassem riquezas sem ao menos contribuírem à sociedade.




    Uma das primeiras formas de tributar a renda e a propriedade foi vista em 1797, criada para salvar os países em época de guerra, principalmente pela Inglaterra quando guerreava com a França de Napoleão, tendo neste respectivo ano como hipótese de incidência os gastos com objetos considerados de luxuosos para a época5.




    A França também tentou criar o imposto sobre a renda e o patrimônio, durante a revolução francesa de 1792 e 1793, fazendo com que este tributo fosse progressivo sobre o patrimônio6.




    Essas formas de tributação sobre o patrimônio e a renda eram feitas de forma genérica, ou seja, todos que tivessem patrimônio e renda eram considerados contribuintes do tributo. Em momento algum, foi especificado que somente se cobrariam das grandes fortunas.




    A primeira vez que realmente foi criado um tributo em que a hipótese de incidência eram as denominadas Grandes Fortunas, foi na França em 1982, quando o presidente François Mitterrand, criou o “Impôt sur lês Grandes Fortunes”, que passou a vigorar em 1º de janeiro de 19827.




    O objetivo do presidente com a implantação deste imposto, era destinar a receita arrecadada para um programa de renda mínima para pobres, semelhante a um auxílio assistencial no Brasil, popularmente conhecido como bolsa família. Este imposto, através destas características sociais ficou popularmente conhecido como “Robin Hood”, o personagem de uma história muito popular inglesa, o qual refere a um ladrão que roubava dos ricos e doava aos pobres8.




    Este imposto tinha como hipótese de incidência todo o patrimônio do contribuinte que tivesse valor superior a três milhões de francos. Todavia sua incidência ocorreu até 1986, quando o Presidente Jacques Chirac o aboliu, no entanto, foi reestabelecido com a reeleição do presidente Mitterand9.




    Em seu reestabelecimento, houve também uma nova denominação, passando a ser chamado de “Impôt de solidarité sur La fortune (ISF)” em uma tradução livre “Imposto de Solidariedade sobre a Riqueza”, no qual seu fato gerador era o patrimônio superior a quatro milhões de francos10.




    Este imposto por várias vezes foi abolido e reestabelecido. Contudo nos dias atuais é aplicado na França, mas com característica de ser provisório.




    Posteriormente existiram várias outras formas de cobrança de imposto sobre a riqueza ao redor do mundo, tendo como modelo o imposto sobre grandes fortunas francês, o que também foi feito pelo Brasil para instituição do IGF no art. 153, VII da Constituição Federal de 1988.




    
1.1.1 O Imposto sobre grandes fortunas na Constituição Federal de 1988





    Para que o Imposto sobre Grandes Fortunas estivesse no rol de impostos a serem cobrados pela União no art. 153 da Constituição Federal, foi necessário passar por inúmeras discussões em grupos de estudo sobre a possibilidade de sua instituição.




    Entre 1985 e 1986 foi tema em comissões para analisar uma reforma tributária no Brasil. Posteriormente, os resultados da pesquisa foram apresentados à Assembleia Nacional Constituinte, instalada em 1987 para ajudar na criação da nova Constituição, dentre estes estudos havia a criação do Imposto sobre as Grandes Fortunas11.




    Na Assembleia Nacional Constituinte fora criadas várias Comissões que eram responsáveis por várias matérias, dentre estas havia a Comissão de Tributação, Orçamento e Finanças, onde se apresentou vários projetos de emendas, tendo como principal exemplo o Imposto Francês.




    Dentre estes projetos o Grupo de Assessoramento Técnico da Comissão de Reforma Tributária da Secretária de Planejamento da Presidência da República (SEPLAN-PR) e o Instituto de Planejamento Econômico e Social (INPES) apresentaram um imposto denominado Imposto sobre o Patrimônio Líquido das Pessoas Físicas, mesmo com essa nomenclatura tinha como hipótese de incidência o patrimônio dos mais bem-sucedidos12.




    No entanto, tal qualificação não foi aprovada pela Comissão, a qual optou pela tradução do imposto francês “Impôt Sur Les Grandes Fortunes”, ou seja, “Imposto sobre Grandes Fortunas”.




    Esta foi à nomenclatura incluída no relatório final do Projeto da Constituição Federal, a justificativa para a alteração foi discursada pelo Deputado Federal da Paraíba, o senhor Antônio Mariz, conhecido como o grande defensor da instituição deste imposto:




    [...] Aqui, ao definirmos o imposto sobre grandes fortunas, estabelecemos instantaneamente um patamar conceitual que distingue perfeitamente os grandes patrimônios líquidos dos pequenos patrimônios líquidos. Essa diferença me parece essencial, exatamente porque evita, de antemão, que esse imposto incida sobre a classe média ou sobre os trabalhadores [...]13.




    A ideologia trazida pelo Deputado Mariz possuía um grande sonho, trazer o equilíbrio econômico dentro da sociedade brasileira, semelhante à ideia trazida pelo Presidente Francês François Mitterrand, conforme parte do discurso apresentado pelo Deputado:




    Que esse dispositivo visa a corrigir graves disparidades econômicas entre pessoas e classes sociais, que a função extrafiscal da tributação pode reduzir injustiças provocadas pela obtenção e acúmulo de grandes fortunas, muitas vezes decorrentes até da sonegação de impostos pelo beneficiário ou por seus ancestrais, que a tributação normal dos rendimentos ou mesmo das heranças e doações nem sempre são suficientes para produzir as correções desejáveis, que daí a necessidade de novo imposto que alcance as situações anormais de riqueza acumulada e não produtiva14.




    A partir desses argumentos, o projeto apresentado pela Comissão de Tributos foi aprovado na Assembleia Nacional Constituinte em seus dois turnos, inserindo assim no art. 153 em seu inciso VII da Constituição Federal de 1988, a possibilidade da União instituir o Imposto sobre Grandes Fortunas, com o objetivo de melhorar na disparidade social no Brasil.




    Embora, desde a promulgação da Constituição não houve nenhum projeto de lei que realmente justificasse ao Congresso Nacional e o Poder Executivo em aceitar a aplicação deste imposto. Existem várias teorias que questionam e apoiam a sua aplicação, como também, aqueles que abominam a sua criação.




    As teorias são as mais diversas possíveis, desde os argumentos de que equilibraria a capacidade tributária do país, e que existiria uma melhor distribuição de riquezas, pois traria dinheiro dos ricos para os cofres públicos, podendo ser aplicado aos mais necessitados, dentre outras ideias.




    Já os que são contra a sua instituição, sustentam que haveria a redução de procura de multinacionais ao país, em face da grande carga tributária já existente. Consideram ainda que ao acrescentar mais este imposto se impossibilitaria interesses internacionais, fazendo com que reduzisse os empregos e a enfraquecesse a economia, além disso, aquelas empresas que já estão no país poderiam migrar para outros países que não tivessem o IGF, como é denominada pela doutrina a “evasão fiscal”.




    Para investigar e avaliar todos estes argumentos e questionamentos em favor e contra a sua instituição, é necessário averiguar alguns dos projetos de lei existentes no Congresso Nacional para posteriormente realizar uma possível conclusão se é benéfico ao país sua aplicação ou algo impossível no sistema tributário e financeiro brasileiro, levando sempre em consideração o momento em que o Brasil encontra-se.




    1.2 A VIABILIDADE DE IMPLEMENTAÇÃO:




    
1.2.1 Os Projetos de Lei em trâmite no Congresso Nacional a respeito imposto sobre grandes fortunas





    Em face do Código Tributário Nacional sequer mencionar o IGF em seu conteúdo, a única informação existente no ordenamento jurídico brasileiro é o que está expresso no art. 153, inciso VII da Constituição, determinando a competência da União em cobrar este imposto através de lei complementar.




    Ao referir-se ao conteúdo específico deste imposto ser feito através da instituição de uma lei complementar, remete-se ao art. 146 que no inciso III da Constituição, que determina que seja responsabilidade desta lei estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, devendo definir o tributo e suas espécies, bem como o fato gerador, base de cálculo e os contribuintes, além da obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência.




    Desta forma o legislador constituinte optou que o IGF fosse devidamente estabelecido por lei complementar, para que sejam traçados todos os requisitos necessários para aplicação deste imposto, esta também é a intepretação de Gonçalves Filho:




    A Constituição enuncia claramente em muitos de seus dispositivos e edição de lei que irá complementar suas normas relativamente a esta ou àquela matéria. Fê-lo por considerar a particular importância dessas matérias, frisando a necessidade de receberem um tratamento especial. Só nessas matérias, e só em decorrência dessas indicações expressas, é que cabe a lei complementar.




    Dessa forma a Constituição concedeu a lei complementar todas as especificações sobre o IGF, devendo ainda apresentar as diretrizes dispostas no art. 146, III da CF, sendo preenchidos todos estes requisitos, será a lei complementar apta para instituir este imposto sobre a competência da União.




    Foram apresentados vários projetos de lei complementar no Congresso Nacional, em ambas as casas para instituir o IGF, dentre estes projetos de lei, existem alguns que foram arquivados, outros apensados a projetos com mais relevância segundo a interpretação dos legisladores e também aqueles ainda em trâmite na Câmara dos Deputados e no Senado Federal.




    No Senado Federal foram arquivados três projetos n° 50/98, 100/08, 128/08 e 534/11, sendo que ainda estão em tramitação o projeto, 315/15 e o 139/17.




    Já na Câmara dos Deputados também arquivaram três projetos de lei nº 70/91, 77/91 e o 193/94. Atualmente em tramitação existem dois projetos de lei o n° 202/89 e o 277/08, sendo que ambos possuem vários outros projetos apensados. O 202/89 possui quatro projetos vinculados, o 108/89, 208/89, 218/90 e 268/90. Já o 277/08 possui vinculado o 26/11, 48/11, 62/11, 130/12, 02/15, 06/15, 10/15, 11/15, 281/16, 294/16, 302/16, 324/16 e 335/16.




    Todos os projetos em tramitação almejam basicamente a mesma finalidade, a aplicação do IGF, sendo apresentados os requisitos necessários segundo CF, em especial os dispostos no art. 146. Cada um dos projetos de lei possui certas peculiaridades distintas, mas os que ainda estão em tramitação são aqueles com melhor estrutura e possibilidade de aplicação do imposto.
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